PARECER Nº                               , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 315,  DE 2004.

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Ítalo Cardoso, pretendendo instituir a gratuidade nos transportes coletivos para as populações indígenas. 

 

Foi apresentada uma emenda, de autoria do Deputado Edmir Chedid, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 64ª e 68ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 

 

O Projeto sob análise pretende isentar os indígenas do pagamento de tarifas de transportes coletivos, em todo o território do Estado de São Paulo, estendendo-se tal isenção aos transportes aéreos, quando se tratar de atendimento emergencial de saúde. 



A matéria é de natureza legislativa e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Apenas com o intuito de aperfeiçoá-la, proponho a seguinte emenda:

EMENDA

Suprima-se o artigo 2º do projeto de Lei nº 315, de 2004.

Quanto à Emenda nº 1, insere artigo estabelecendo a regulamentação do projeto, especialmente no que se refere à compensação financeira devida aos concessionários, permissionários e autorizatários dos sistemas de transportes coletivos do Estado. Não há óbices à sua aprovação. 

 

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 315, de 2004, com a emenda proposta neste parecer e favorável também à Emenda nº 1.

Sala das Comissões, em

Deputado DONISETE BRAGA

Relator
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